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Estudos recentes têm de
monstrado que enquanto o sa
lário do trabalhador brasileiro 
é considerado um dos mais 
baixos do mundo, o mark-up 
da indústria brasileira é o 
mais elevado. Não é por acaso 
que as pesquisas oficiais, a 
respeito da distribuição de 
renda no País, voltam-se qua
se todas para o aspecto pes
soal da distribuição da renda. 
Desprezando assim, o aspecto 
da repartição funcional da 
renda — a repartição entre lu
cros e salários — mesmo sen
do a distribuição pessoal da 
renda, em grande parte, por 
ela determinada. 

Essa maneira de tratar a 
questão contribui para enco
brir as verdadeiras causas da 
injusta distribuição da renda, 
contribuindo para o desenvol
vimento de teses equivocadas 
que julgam ser possível redis
tribuir a renda nacional sim
plesmente através da via fis
cal e assistencial, bem como 
por meio de mudanças com
portamentais das pessoas. 

A teoria neoclássica da re
partição da renda, baseada na 
oferta e procura de fatores de 
produção, ao ignorar as cir
cunstâncias sociais que dife-
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renciam as pessoas e ao des
conhecer as desigualdades de 
oportunidades entre as mes
mas, é uma teoria insatisfató
ria. Ao tentar explicar a distri
buição da renda sem levar em 
conta a luta de classes e seg
mentos de classe, sem consi
derar a atuaçâo dos sindicatos 
e do Estado, é uma tentativa 
inútil que não consegue expli
car como se dá a repartição da 
renda. 

Uma explicação satisfatória 
sobre o tema n-ao pode des
considerar a divisão da socie
dade capitalista em classes 
sociais e segmentos de classe. 
A renda disponível a cada pes
soa é determinada pelo seg
mento de classe a qual ela per
tence e depende também da 
conjuntura económica e so
cial. Ou seja, o comportamen
to da economia e o poder de 
barganha das classes sociais e 
segmentos de classe são de vi
tal importância para a com
preensão do processo, e, prin
cipalmente, a partilha do pro
duto social entre lucros e salá
rios que determina a repartiç
ão da renda. 

Nas empresas e nos diver
sos órgãos do Estado a estru
tura de salários é determina
da pelos que têm poder de de
cisão. Como os dirigentes es
tabelecem seus ordenados e os 
de seus auxiliares, fixando-os 

em níveis elevados, é esta a 
principal causa da elevada 
concentração da renda no 
País. Visto que, para serem 
altos os lucros dos capitalistas 
e os ordenados da burguesia 
gerencial, é necessário que os 
salários dos trabalhadores se
jam baixos. 

As atuaçôes dos sindicatos e 
do Estado também devem ser 
levadas em conta. Quanto 
mais frágil é o movimento sin
dical, menor é o nível de cons
ciência do trabalhador, menor 
seu poder de barganha, meno
res são os seus direitos e mais 
elevada e injusta é a distribui
ção da renda. 

No Brasil, o Estado sempre 
priorizou os interesses do ca
pital em relação aos interes
ses do trabalho. Isto se deu por 
intermédio da limitação da au
tonomia dos sindicatos, dos 
en t raves colocados ao 
exercício do direito de greve, 
da concessão de subsídios e in
centivos fiscais e da imposição 
de políticas salariais que gera
ram arrocho salarial e maior 
concentração de renda. 

Como o mercado, por si só, 
não tem nenhum mecanismo 
que garanta uma justa distri
buição da renda, pelo contrá
rio tende a concentrá-la. Como 
a distribuição da renda resulta 

do funcionamento das institui
ções económicas e sociais, se 
quisermos aumentar a particl-' 
pação dos trabalhadores no t 
produto social, será necessá-* 
rio ampliar seu nível de cons-t 
ciência e organização, os seUÈS, 
direitos e democratizar o Es«» 
tado. * 

Nesse sentido, a aprovação 
no primeiro turno na Constí? 
tuinte, da redução da jornada 
de trabalho, do direito de gre
ve, seguro desemprego, im-
prescritibilidade de processos^ 
trabalhistas e relativa autono^ 
mia e liberdade sindical, são-" 
aspectos positivos que pode,-"', 
râo contribuir para o fortaleci
mento do movimento sindicai* 
e do poder de barganha dos 
trabalhadores. 

Assegurar esses direitos e 
conquistas no segundo turno 
da Constituinte, é de funda->. 
mental importância para se 
conseguir, através da atuação 
política, transformar as instiâ 
tuições e criar as condições nM 
cessarias a uma efetiva redis* 
tribuição da renda em bè£ 
nefício da grande maioria dst 
população brasileira. * 
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